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1. RELATÓRIO 
 
 Trata-se de Projeto Lei Ordinária, por meio do qual se busca inserir 
dispositivos na Lei Ordinária nº. 8.927/2020, que “OBRIGA OS PODERES 
EXECUTIVO E LEGISLATIVO DE BLUMENAU A INFORMAR OS CUSTOS DO 
PROCESSO DE PRODUÇÃO, DIVULGAÇÃO E VEICULAÇÃO DA 
PUBLICIDADE INSTITUCIONAL REALIZADA POR MEIO DE JORNAL, 
TELEVISÃO E INTERNET, ENTRE OUTROS”. 
 O texto proposto possui a seguinte redação: 
 

Art. 1º. A Lei Ordinária nº. 8.927/2020 passa a vigorar acrescida do art. 2º 
com a seguinte redação:  

 
“Art. 2º. Nas publicidades e/ou propagandas da pela Prefeitura 
Municipal e/ou pela Câmara Municipal de Blumenau veiculadas 
por meio de forma escrita nas mídias físicas e digitais, deverá 
conter, em local visível, o preço proporcional individualizado pago 
pela produção e veiculação do respectivo anúncio.” 

 
 A alteração foi proposta com objetivo de dar publicidade aos cidadãos sobre 
o valor que o Poder Executivo e o Poder Legislativo, notadamente para evitar que 
os referidos poderes dispendam de forma exagerada recursos públicos com 
propaganda, que em nada agrega para a qualidade de vida das pessoas. 

Desta forma, elaborou-se o presente parecer com objetivo de atestar a 
viabilidade jurídica deste Projeto de Lei Ordinária, para que seja apreciado pelas 
Comissões permanentes e pelo plenário da Câmara Municipal de Blumenau. 
 
2. DA REGULARIDADE DA PROPOSTA 
 
 Inicialmente, cumpre salientar que este Projeto de Lei vem com o objetivo 
de dar publicidade, em cada anúncio, do valor que o Poder Executivo e o Poder 
Legislativo dispenderam para a sua elaboração e veiculação, para que a população 
saiba, de forma intuitiva e didática, quanto se gasta com publicidade. 
 Projeto semelhante já foi proposto na Câmara Municipal de Chapecó/SC1, 
por meio do Projeto de Lei nº. 04/2020, onde foi aprovado na Comissão de 

 
1https://www.legislador.com.br//LegisladorWEB.ASP?WCI=ProjetoTexto&ID=20&inEspecie=1&n
rProjeto=4&aaProjeto=2020# 



Constituição e Justiça. Da mesma forma, verifica-se que projeto parecido foi 
apresentado na Câmara Municipal de Santa Bárbara d'Oeste/SP2. 
 Em Florianópolis também há uma normativa semelhante, consubstanciada 
na Lei nº. 10.199/20173, que determina a inserção de valores de produção e 
veiculação de publicidade ou propaganda, impressa, digital, em rádio e televisão.
 No Município de Blumenau, foi aprovado no ano de 2020, o Projeto de Lei 
nº. 8112/20204, de autoria do Vereador Adriano Pereira, que deu origem à Lei 
Ordinária nº. 8.927/20205, que determina a divulgação dos custos do processo de 
produção, divulgação e veiculação de publicidade no Portal da Transparência. 
 A presente proposição encontra validade por não adentrar a esfera de 
matérias cuja iniciativa se reserva ao Chefe do Poder Executivo, elencadas nos 
incisos do art. 35 da Lei Orgânica do Município.  
 Ademais, as Cortes Pátrias tem pacificado entendimentos de que é viável 
juridicamente projeto de lei de autoria parlamentar que determine a divulgação 
de valores despendidos com publicidade: 
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ARTIGO 1º E ARTIGO 3º, DA LEI 14.115/2017, DO 
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO QUE DISCIPLINA A 
PUBLICIDADE DOS ATOS LICITATÓRIOS E DE COMPRAS 
DO PODER EXECUTIVO E DOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS 
QUE APONTA. ALEGADA INVASÃO DA ESFERA 
RESERVADA AO CHEFE DO EXECUTIVO. 
INOCORRÊNCIA. MATÉRIA QUE NÃO SE INSERE NO 
ELENCO DO ARTIGO 24, § 2º DA CARTA ESTADUAL. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA, POR OUTRO LADO, DO ARTIGO 47, 
II E XIV DA CARTA BANDEIRANTE, NA MEDIDA EM QUE 
NÃO SE TRATA DE ATO DE ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO EXECUTIVO. LEI EM QUESTÃO, 
EDITADA CONSOANTE O PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE 
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS QUE NÃO CRIA, 
EXTINGUE OU MODIFICA ÓRGÃO ADMINISTRATIVO, 
TAMPOUCO CONFERE NOVA ATRIBUIÇÃO A ÓRGÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. REGRA QUE POR ESTAR 
DIRIGIDA AO PODER EXECUTIVO, POR SI SÓ, NÃO IMPLICA 
QUE DEVA SER DE INICIATIVA PRIVATIVA DO ALCAIDE. 
AUSÊNCIA DE ESPECIFICAÇÃO DE FONTE DE CUSTEIO 
QUE NÃO É ÓBICE À EDIÇÃO DA NORMA, TORNANDO-A TÃO 
SOMENTE INEXEQUÍVEL NO ANO EM QUE EM EDITADA. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO QUE 

 
2
https://consulta.siscam.com.br/camarasantabarbara/Documentos/Documento/137124 

3https://leismunicipais.com.br/a/sc/f/florianopolis/lei-ordinaria/2017/1020/10199/lei-ordinaria-n-
10199-2017-dispoe-sobre-a-divulgacao-dos-valores-pagos-em-publicidade-pela-prefeitura-
municipal-de-florianopolis 
4https://sc-blumenau-camara.ad.sistemalegislativo.com.br/api/processo-geral-
pdf/9a509bf9c8f17ce797827e69aeeed0f0 
5https://leismunicipais.com.br/a/sc/b/blumenau/lei-ordinaria/2020/893/8927/lei-ordinaria-n-8927-
2020-obriga-os-poderes-executivo-e-legislativo-de-blumenau-a-informar-os-custos-do-processo-de-
producao-divulgacao-e-veiculacao-da-publicidade-institucional-realizada-por-meio-de-jornal-
televisao-e-internet-entre-outros?q=8927 



POSSUI SÍTIO ELETRÔNICO COM ABA PRÓPRIA 
DENOMINADA 'PORTAL DA TRANSPARÊNCIA", NÃO SE 
HAVENDO FALAR EM DESPESAS PARA A CONSECUÇÃO DA 
NORMA. ARTIGO 1º E SEU PARÁGRAFO ÚNICO QUE, 
ENTRETANTO, COMETEM EXCESSO AO DISPOR SOBRE 
PEÇAS DO PROCESSO LICITATÓRIO DESNECESSÁRIAS À 
INFORMAÇÃO DO CIDADÃO. UTILIZAÇÃO DA TÉCNICA DA 
INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO COM 
REDUÇÃO PARCIAL DE TEXTO, PARA QUE APENAS AS 
PEÇAS ESSENCIAIS DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS E DE 
COMPRAS SEJAM DISPONIBILIZADAS AOS MUNÍCIPES. 
AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. (TJSP; Direta de 
Inconstitucionalidade 2120980- 15.2018.8.26.0000; Relator (a): 
Xavier de Aquino; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de 
Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 05/12/2018) 

 
 No mesmo sentido: 
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 4.687, 
DE 10 DE AGOSTO DE 2018, DO MUNICÍPIO DE 
DRACENA/SP, QUE 'DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
DRACENA, DA DIVULGAÇÃO NO SITE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE DRACENA, INFORMAÇÕES SOBRE AS 
OBRAS PÚBLICAS MUNICIPAIS PARALISADAS, 
CONTENDO EXPOSIÇÃO DOS MOTIVOS E TEMPO DE 
INTERRUPÇÃO' – LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR – 
CONFORMIDADE AOS ARTIGOS 5º, 24, §2º, 47, INCISOS II, XI 
E XIV, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO – 
VÍCIO DE INICIATIVA NÃO CARACTERIZADO, POIS A 
NORMA IMPUGNADA NÃO VERSA SOBRE A ESTRUTURA 
OU ORGANIZAÇÃO DE ÓRGÃOS DO EXECUTIVO OU 
REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS – TESE 
FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL NO ÂMBITO DO C. STF – 
TEMA NO 917 – ARE. 878.911/RJ – AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA QUE, POR SI SÓ, NÃO TEM O CONDÃO DE 
ATRIBUIR INCONSTITUCIONALIDADE À LEI – 
PRECEDENTES DO C. STF – DISPOSIÇÕES DO ARTIGO 3º E 
PARÁGRAFO ÚNICO, PORÉM, QUE ENVOLVEM 
FISCALIZAÇÃO DO LEGISLATIVO SOBRE O EXECUTIVO 
LOCAL – INOBSERVÂNCIA DO MODELO CONSTITUCIONAL 
ESTABELECIDO PARA CONTROLE EXTERNO POR OUTRO 
PODER – CONSTATAÇÃO DE MÁCULA AO PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES, COM VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 
5º, 144 E 150, CE – PRETENSÃO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE. (TJSP; Ação Direta de Inconstitucionalidade 
2179291-96.2018.8.26.0000; Relator (a): Francisco Casconi; Órgão 
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; 
Data do Julgamento: 28/11/2018). 

 
 Desta forma, amparado pelos projetos semelhantes apresentados em outras 
cidades, bem como pelos precedentes jurisprudenciais citados, a presente 
proposição está regular do ponto de vista da iniciativa legislativa, uma vez que não 
cria atribuições à Administração, bem como está inserida na competência 



legislativa municipal para legislar sobre assuntos de interesse local, tal qual a 
divulgação do valor gasto com publicidade. 
 
3. CONCLUSÃO 
 
 Por todo o exposto, verifica-se que o presente Projeto de Lei Ordinária não 
encontra vícios de ilegalidade ou inconstitucionalidade, uma vez que amparado por 
casos semelhantes de outras Câmaras Municipais, bem como pelo entendimento 
dos Tribunais Pátrios.  
 
 
 

Blumenau/SC, 25 de outubro de 2.021 
 
 

Diego Nasato 
Vereador 




























































































